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MULTA POR ATRASO NA APRESENTAÇÃO DA DECLARAÇÃO DE
AJUSTE ANUAL - TITULAR DE EMPRESA INDIVIDUAL COM
SITUAÇÃO CADASTRAL DE EMPRESA INAPTA -
OBRIGATORIEDADE - INAPLICABILIDADE - Descabe a aplicação da
multa prevista no art. 88, inciso II, da Lei n°. 8.981, de 1995, quando
ficar comprovado que a empresa na qual o contribuinte figura, como
sócio ou titular, se encontra na situação de inapta, por omissão
contumaz, já que inexistente para fins fiscais, desde que não se
enquadre em nenhuma das demais hipóteses de obrigatoriedade.

Recurso especial negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso especial

interposto pela FAZENDA NACIONAL.

ACORDAM os Membros da Quarta Turma da Câmara Superior de

Recursos Fiscais, por unanimidade de votos, NEGAR provimento ao recurso especial,

nos termos do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.

MANOEL ANTONIO GADELHA DIAS
PRESIDENTE

ALEXANDRE ANDRADE LIMA DA FONTE FILHO
RELATOR

FORMALIZADO EM: ai SET 2007

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros: LEILA MARIA
SCHERRER LEITÃO, MARIA HELENA COTTA CARDOSO, REMIS ALMEIDA ESTOL,
ANA MARIA RIBEIRO DO REIS, GONÇALO BONET ALLAGE e PAULO JACINTO DO
NASCIMENTO.
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Recurso n°. :104-145463
Recorrente : FAZENDA NACIONAL
Interessado : IVERLI FRANCESCHINI

RELATÓRIO

Em face do Acórdão n° 104-21.274, proferido pela Egrégia Quarta

Câmara do Primeiro Conselho de Contribuintes, a Fazenda Nacional, através de seu

representante, apresentou o Recurso Especial de fls. 28/31, devidamente admitido pelo

ilustre Presidente daquela Câmara, pretendendo a reforma da decisão, com

fundamento no art. 32, I, do Regimento dos Conselhos de Contribuintes e nas razões

seguintes.

Em 13.10.2003, foi lavrada a Notificação de Lançamento de fls. 02,

exigindo-se da contribuinte o recolhimento de multa por atraso na entrega da

declaração, no valor de R$ 165,74. A Contribuinte está obrigada a declarar em razão

de figurar como titular de empresa individual.

A Quarta Câmara deste Primeiro Conselho de Contribuintes, por meio da

decisão recorrida de fls. 21/26, julgou improcedente a Notificação, por entender que a

penalidade em questão é inaplicável nos casos em que ficar comprovado que a

empresa encontra-se em situação inapta, desde que não se enquadre em nenhuma

das demais hipóteses de obrigatoriedade.

A Recorrente, no entanto, afirmou que a decisão recorrida afastou

indevidamente a aplicação do art. 88 da lei 8981/95. Alegou que o fato da empresa

encontrar-se inapta não exime o contribuinte da obrigação.

Por fim, acrescentou que a IN SRF n° 69/95 estabelece que os

contribuintes participantes de quadro societário de empresa, como titular ou sócio,

estão obrigados a apresentar Declaração do Imposto de Renda de Pessoa Fisica, não

fazendo qualquer ressalva com relação ao participante de empresa ina ta.
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A contribuinte, embora devidamente intimada em 23.06.2006, conforme

faz prova AR de fls. 35, não apresentou contra-razões ao recurso especial

apresentado.

Em síntese, é o relatório. 	 ç

k1/4?
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VOTO

Conselheiro ALEXANDRE ANDRADE LIMA DA FONTE FILHO, Relator

Da análise da Guia da Receita Federal, de fls. 10, tem-se que a

empresa da qual a contribuinte faz parte encontra-se inapta por omissão contumaz.

Significa dizer, portanto, que a empresa não exerce suas atividades — nos termos da

documentação de fls. 10 — desde 14.09.1999. A sociedade foi constituída em

17/05/1991 e, desde 14.09.1999, foi considerada "omissa contumaz".

Diferentemente das empresas que se encontram inativas por outras

razões, como a alteração de endereço não informada, no presente caso a empresa se

encontra inativa por paralisação de suas atividades.

A IN SRF n° 66/97 estabelece o seguinte:

Art. 2° Será declarada inapta a inscrição da pessoa jurídica:

I - omissa contumaz: a que, embora obrigada, deixou de apresentar
declaração anual de imposto de renda por cinco ou mais exercícios
consecutivos e, intimada, não regularizou sua situação no prazo de
sessenta dias, contado da data da publicação da intimação;

II - omissa e não localizada: a que, embora obrigada, deixar de
apresentar a declaração anual de imposto de renda por um ou mais
exercícios e, cumulativamente, não for localizada no endereço
informado à Secretaria da Receita Federal (SRF);

III - inexistente de fato.

Art. 11° Será considerada inexistente de fato a pessoa jurídica:

I - que não dispõe de patrimônio e capacidade operacional necessários
à realização de seu objeto;

II - que não for localizada no endereço informado à SRF, quando seus
titulares também não o forem;

III - que tenha cedido seu nome, inclusive mediante a disponibilização
de documentos próprios, para a realização de operações de terceiros,
com vistas ao acobertamento de seus reais beneficiários; ou,

IV - cujas atividades regulares se encontrem paralisadas.
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Art. 18° O encaminhamento, para fins de inscrição e execução, de
créditos tributários relativos a pessoas jurídicas cujas inscrições no
CGC hajam sido declaradas inaptas, nas hipóteses dos incisos I e II do
art. 2°, será efetuado com a indicação dessa circunstância e da
identificação dos responsáveis tributários correspondentes.

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se, também, à
hipótese de que trata o Inciso III do art. 2°, relativamente aos
créditos decorrentes de fatos geradores ocorridos antes da
paralisação das atividades regulares da pessoa jurídica

Assim, de acordo com a referida Instrução Normativa, entendo ser de

fato inaplicável a multa por atraso na entrega de Declaração de Ajuste Anual de

Contribuinte que esteja obrigado a apresentá-la tão somente por participar de firma

individual que, nos termos da própria IN SRF n° 66/97, é considerada inexistente, para

fins fiscais.

Isto posto, VOTO no sentido de NEGAR PROVIMENTO ao recurso

especial interposto pelo ilustre representante da Procuradoria da Fazenda Nacional.

Sala das Sessões - DF, em 20 de junho de 2007.

411111.11111"_...a..----......-....--- —e

ALEXANDRE ANDRADE LIMA DA FONTE FILHO.
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